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EDITAL LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2026 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE POUSO NOVO/RS, no uso de suas atribuições, torna público, 
para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na 
forma eletrônica, do tipo menor preço por lote, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA LOCAÇÃO (MONTAGEM, DESMONTAGEM, INSTALAÇÃO ELÉTRICA E 
TRANSPORTE) DE MATERIAL DECORATIVO NATALINO NA SEDE DO MUNICÍPIO 
CONFORME DESCRIÇÃO NO TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO II DO EDITAL, conforme 
descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 
2021 e do Decreto Municipal nº 760/2023. A presente licitação será realizada na modalidade 
de pregão eletrônico, de acordo com o arrimado pelo art. 6º, inciso XLI; art. 28, inciso I; art. 
29; todos da Lei n.º 14.133/2021, conforme item 1.2, considerando a oportunidade de maior 
concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior 
vantajosidade e economicidade ao ente público ordenador na escala de preços a serem 
ofertados.  
O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, nos termos do art. 6º, inciso 
XLI, da Lei n.º 14.133/2021, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos 
quanto às especificações do objeto.  
 
 LOCAL, DATA, HORÁRIO PARA RECEBIMENTO DOS ENVELOPES, 
CREDENCIAMENTO, INTERVALO DE LANCE E REALIZAÇÃO DO PREGÃO.  
 
2.1 local: portal de compras públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br; 
2.2 envio das propostas: das 09:00h do dia 14/10/2026, até às 09:00h do dia 29/10/2026. 
2.3 recebimento de pedidos de esclarecimento até: 23:59 horas do 26/10/2026.  
2.4 recebimento de pedidos de impugnação até: 23:59 horas do 26/10/2026 
2.5 abertura das propostas: às 09:01 h do dia 29/10/2026. 
2.6 início da sessão de disputa de lances: às 09h01min do dia 29/10/2026 no site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, horário de Brasília - DF. 
2.7. modo de disputa: ABERTO  
2.8. critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE 
2.9 intervalo de lance: R$ 500,00 (quinhentos reais) obs. Todas as referências de tempo 
observam o horário de Brasília e, desta forma, serão registradas no sistema eletrônico 
e na documentação relativa ao certame.  
 
1. DO OBJETO:  
 
Constitui objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO 
(MONTAGEM, DESMONTAGEM, INSTALAÇÃO ELÉTRICA E TRANSPORTE) DE 
MATERIAL DECORATIVO NATALINO NA SEDE DO MUNICÍPIO CONFORME 
DESCRIÇÃO NO TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO II DO EDITAL, conforme 
especificações técnicas detalhadas no Termo de Referência (Anexo I).  
 
2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME  
 
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 
atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-
se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização.  
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 
www.pousonovo.rs.gov.br ou solicitadas por meio do seguinte endereço de e-mail: 
compras@pousonovo.rs.gov.br  
 
2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 
eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:  
 
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 
ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros;  
 
2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;  
 
2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;  
 
2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 
eletrônica; e  
 
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 
próprio.  
 
3. ENVIO DAS PROPOSTAS  
 
3.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a 
data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando o item 4 deste Edital. 
 
3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 
declaração sujeitará o licitante às sanções legais:  
 
3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com 
as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na 
forma da lei;  
 
3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
  
3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, 
agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a 
participar do certame e/ou usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49  
da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, como condição para aplicação do 
disposto nos itens deste edital.  
 
3.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

mailto:compras@pousonovo.rs.gov.br
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somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte.  
 
3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  
 
3.2.6. Que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República.  
 
3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a 
ser solicitados pelo agente de contratação, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 
24h.  
 
4. PROPOSTA  
 
4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 dias, a contar da data de abertura da sessão 
do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital.  
 
4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as 
diretrizes do Anexo II – Modelo de Proposta Comercial, bem como a tributação e quaisquer 
outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas, que deverão ser 
detalhados em planilha de quantitativos e custos unitários.  
 
Obs.: A empresa vencedora deverá apresentar a proposta readequada com os valores 
unitários.  
 
4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da 
proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou 
logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar 
a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances.  
 
5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 
Para fins de habilitação neste pregão, os documentos exigidos para habilitação serão 
anexados, exclusivamente no portal, juntamente com a proposta vencedora atualizada. A 
licitante vencedora deverá enviar os documentos definidos neste item, em até 02 (duas) horas, 
quando solicitado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação da proposta.  
 
5 1.- Habilitação Jurídica: 
a) Cédula de Identidade dos Diretores; 
b) Registro Comercial no caso de Empresa Individual; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhada de 
documentos de eleição de seus administradores. 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício e respectivas alterações contratuais. 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
5.2- Regularidade Fiscal: 
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a) Prova de inscrição no cadastro geral de contribuintes (CNPJ/MF); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes do Estado ou de inscrição no cadastro de 
contribuintes do Município, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade,  
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional (Dívida Ativa da União) e da 
Certidão Negativa expedida pela Secretaria da Receita Federal; 
d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa Estadual, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, relativo ao estado 
de domicílio ou sede do requerente; 
e) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa Municipal, expedida pelo Município de domicílio ou sede do requerente; 
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 
h) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
 

i) Prova de Registro/Inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

do Rio Grande do Sul (CREA/RS) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do 

Sul (CAU/RS), com atividades pertinentes ao objeto da licitação, em situação regular/vigente, 

ou visto do mesmo, no caso de empresas não sediadas no Estado;  

 

j) Prova de a empresa ter à disposição profissional de nível superior em Engenharia Elétrica, 

com Registro regular/vigente no Conselho Profissional competente, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de serviços de complexidade tecnológica operacional 

equivalente ou superior ao objeto desta licitação, devidamente visado pelo CREA ou CAU;  

 

k) Comprovação do Vínculo do Profissional deverá ser feita através da apresentação de 

cópias da CTPS, se for funcionário; contrato social ou documento equivalente, caso o 

profissional seja sócio ou proprietário da empresa; mediante contrato de prestação de 

serviços, ou, declaração assinada pelo profissional e representante legal da empresa 

comprometendo-se a firmar contrato de prestação de serviços entre si, se a empresa for 

vencedora da licitação; 

 

l) Atestado de Capacidade Técnica Operacional em nome do profissional ou da empresa, 

expedido por órgão público municipal e devidamente registrado no órgão profissional 

competente, contendo no mínimo as atividades técnicas semelhantes ao objeto deste 

Edital.  

 
6. VEDAÇÕES  
 
6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução do contrato, direta ou 
indiretamente:  
 
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
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deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau;  
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  
 
6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante.  
 
6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 
contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato.  
 
7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
 
7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a 
utilização de sua chave e senha.  
 
7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua 
chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações 
realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando 
responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital.  
 
7.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens 
em campo próprio do sistema eletrônico.  
 
7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 
estarão disponíveis na internet.  
 
8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
 
8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  
 
8.2. Serão desclassificadas as propostas que:  
 
a) contiverem vícios insanáveis;  
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 
a contratação;  
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável.  
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8.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação 
à proposta mais bem classificada.  
 
8.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 
previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 
conflitante com o instrumento convocatório.  
 
8.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 
competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico.  
 
8.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.  
 
8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário 
fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras:  
 
8.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado 
no registro.  
 
8.7.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
 
8.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro.  
 
8.7.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 500,00 
(quinhentos reais), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação 
do lance que cobrir a melhor oferta.  
 
8.7.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado;  
 
8.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  
+. 
8.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 
exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.  
 
8.9. Os lances, bem como o julgamento serão por lote.  
 
8.10. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 
ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde 
que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.  
 
8.11. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a adjudicação das 
cotas deverá ocorrer pelo menor preço.  
 
8.12. A previsão da cota reservada não impede a contratação das microempresas ou das 
empresas de pequeno porte na totalidade do objeto.  
 
9. MODO DE DISPUTA  
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9.1. Será adotado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, observando as regras constantes nos itens 7 e 8.  
 
9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.  
 
9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
quando se tratar de lances intermediários.  
 
9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 
automaticamente.  
 
9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o agente de 
contratação poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio 
de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.  
 
9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o agente de contratação no 
decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, 
os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  
 
9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por 
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 
eletrônico www.pousonovo.rs.gov.br  
 
10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE  
 
10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, utilizando-
se os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:  
 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação;  
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de 
outras contratações;  
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho.  
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.  
 
10.2 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  
 
a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul;  
b) empresas brasileiras;  
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009.  
 

http://www.pousonovo.rs.gov.br/
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11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO  
 
11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 
desempate, se for o caso, o agente de contratação deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta.  
 
11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao 
julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, 
que sejam solicitados pelo agente de contratação, deverão ser encaminhados no prazo fixado 
no item 12.1 deste Edital, sob pena de desclassificação.  
 
11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de 
referência da Administração.  
 
11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 
edital.  
 
12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO  
 
12.1. Encerrada a etapa de propostas, o licitante melhor classificado enviará a documentação 
de habilitação no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do pregoeiro, sob pena de 
desclassificação. 
 
Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
 
12.2. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação.  
 
12.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 
eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação 
digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o 
prazo de validade.  
 
12.4. O beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração 
exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de 
regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova 
documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, a contar da data 
em que declarado vencedor, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma 
motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
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12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 
exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
edital. Nessa hipótese, classificada a proposta, será concedido o prazo previsto no item 13.1 
para o envio da documentação de habilitação.  
 
12.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação.  
 
12.7. A habilitação poderá ser realizada por processo eletrônico de comunicação a distância, 
nos termos dispostos em regulamento do Poder Público. 
 
12.8. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
 
13. RECURSO  
 
13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 
lavratura da ata, em face de:  
 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;  
b) julgamento das propostas;  
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  
d) anulação ou revogação da licitação.  
 
13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na 
data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.  
 
13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 13.1 
do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:  
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  
b) a apreciação dar-se-á em fase única.  
 
13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
 
13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento.  
 
13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO  
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14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável;  
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
 
15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO  
 
15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 03 dias úteis, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração.  
 
15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato 
ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 
estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.  
 
15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem 
convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  
 
15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 deste 
Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá:  
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  
 
15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão licitante.  
 
16. OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA  
 
16.1 A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas 
aplicáveis ao serviço, bem como as normas de segurança do trabalho.  
 
16.2 A vencedora deverá executar os serviços observando fielmente o Termo de Referência, 
Anexo I, inclusive em relação à qualidade dos materiais e ao cronograma de execução, e os 
termos da sua proposta.  
 
16.3 A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para o FGTS 
e INSS relativa aos empregados utilizados na prestação do serviço, devendo apresentar 
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mensalmente à Administração os comprovantes de pagamentos dos encargos trabalhistas e 
previdenciários.  
 
16.4 Os serviços de instalação e manutenção do objeto será em conformidade com o Termo 
de Referência.  
 
16.5 Os materiais fornecidos para a execução do objeto serão em conformidade com o Termo 
de Referência. 
 
16.6 A colocação e a retirada de todo o objeto serão em conformidade com o Termo de 
Referência. 
 

17. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  
 
17.1 O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo em conformidade com o termo 
de referência, que é de 120 dias contados da assinatura do contrato.  
 
17.2 LOCAL: Os serviços serão realizados nos espaços públicos indicados nos itens deste 
Termo de Referência, conforme definidos pela Administração Municipal de Pouso Novo/RS. 
 
17.3 PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO: A contratada deverá iniciar os serviços no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da Ordem de Início emitida pela 
Administração. 
 
17.4 PRAZO PARA EXECUÇÃO: Após o início dos serviços, a contratada deverá concluir a 
montagem e instalação da decoração no prazo máximo de 25 (vinte e cinco) dias. 
 
17.5 PRAZO PARA DESMONTAGEM: A contratada deverá realizar a desmontagem e 
retirada da decoração no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir de 06 de janeiro 
de 2027. 
 
17.6  HORÁRIO: A execução dos serviços deverá ocorrer em horário previamente definido ou 
autorizado pela Administração. 
 
18. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
18.1. O pagamento será efetuado em duas parcelas conforme discriminado no item 17 do 
termo de referência, aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato e pela 
Secretaria requisitante.  
 
18.2. Para fins de pagamento, a licitante vencedora, após a homologação, deverá informar ao 
setor financeiro o banco, número da agência e número da conta, na qual será realizado o 
depósito correspondente. A referida conta deverá estar em nome da pessoa jurídica, ou seja, 
da licitante vencedora.  
 
18.3. Em havendo atraso no pagamento das parcelas, serão estas corrigidas monetariamente 
pelo IPCA, pro rata tempore, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela 
até a data de efetivo pagamento.  
 
18.4. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação 
que regula a matéria.  
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18.5. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, 
a indicação do número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar o trâmite de 
recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.  
 
18.6. A despesa correrá nas seguintes dotações orçamentária: 
 
04.04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
2013 – Manutenção da Cultura  
3.3.9.0.39.00000000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ (81) 
 
19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações:  
 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) dar causa à inexecução total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 
deste edital as seguintes sanções:  
 
a) advertência;  
b) multa de 10% (dez por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;  
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos.  
 
19.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2. do presente Edital poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.  
 
19.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções, conforme previsto no item 19.2 do presente Edital.  
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19.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
 
19.6. A aplicação das sanções previstas no item 19.2. deste Edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
 
19.7. Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea “b”, do presente edital, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação.  
 
19.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 do presente 
Edital, o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  
 
19.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  
 
19.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
 
19.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  
 
19.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:  
 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  
b) pagamento da multa;  
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade;  
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo.  
 
19.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 19.1 do presente Edital 
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.  
 
20. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES  
 
20.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 
impugnações poderão ser enviados ao agente de contratação, até três dias úteis anteriores à 
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data fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br .  
 
20.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no 
seguinte sítio eletrônico da Administração www.portaldecompraspublicas.com.br . 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
 
21.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor 
inicial atualizado do contratado.  
 
21.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.  
 
21.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da 
presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei 
nº 14.133/2021.  
 
21.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Arroio do Meio/RS para dirimir quaisquer litígios 
oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, 
por mais privilegiado que seja.  
 
21.5. Integra este Edital:  
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO EMPREGA MENOR  
ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA ME, EPP OU COOPERATIVA  
ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

 
Pouso Novo, 14 de outubro de 2026. 

  
 
 
 

CARLOS ALBERTO BONACINA 
Prefeito Municipal 
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ANEXO II - MODELO PROPOSTA FINANCEIRA 
Pregão ELETRÔNICO 24/2026 

 
Ao Pregoeiro 
PROPOSTA COMERCIAL 
 
Licitação: Pregão ELETRÔNICO nº 24/2026  
Objeto:  
Data de Abertura: ___/___/2026 __:__ horas  
 
EMPRESA: 
ENDEREÇO:        CIDADE      UF:      CEP: 
CNPJ:   
BANCO:    AGÊNCIA:     CONTA:   
FONE:      E-MAIL: 
 
(Razão Social da licitante e CNPJ) ____________________________________________ através de 
seu Diretor ou Responsável Legal, encaminha pela presente, proposta comercial para o objeto deste 
certame.  Declaramos que, no preço abaixo ofertado, estão incluídos todos os custos referentes ao 
cumprimento do objeto, assim como tributos e outros: 
 

LOTE ÚNICO 

Item  Descrição / Especificação Unid. Quant. Valor 
Unitário 

Valor Total  

LOCAL: PRAÇA MUNICIPAL 
01 Arcos decorativos: decoração dos 04 arcos existentes, com 

estrutura revestida por guirlandas sintéticas aramadas verdes de 
alta densidade, com diâmetro aproximado de 400 mm e mínimo de 
190 galhos por conjunto, ornamentadas com no mínimo 100 bolas 
natalinas de cores variadas, próprias para uso externo, com 
resistência a intempéries e à exposição aos raios UV. A iluminação 
deverá ser composta por fita ou mangueira flexível Neon LED, em 
luz quente, entre 2.700 K e 3.000 K, complementada por luzes 
estroboscópicas próprias para uso externo, distribuídas de forma a 
proporcionar efeito luminoso uniforme e adequado ao conjunto.  

un. 04   

02 Iluminação da escadaria: Instalação de aproximadamente 100 

metros de iluminação decorativa ao longo da escadaria principal, da 
base ao topo, mediante utilização de mangueira ou fita flexível 
Neon LED, em luz quente, entre 2.700 K e 3.000 K, própria para uso 
externo e com grau de proteção mínimo IP65. A instalação deverá 
possuir sistema de fixação adequado à estrutura de alvenaria, 
garantindo estabilidade, segurança e adequado acabamento 
durante todo o período de utilização. 
Referência visual (Item 01 e Item 02): 
 

m 100   
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03 Casinha do Papai Noel: Decoração temática da Casinha do Papai 

Noel, contemplando efeito decorativo de neve artificial de alta 
densidade na cobertura, iluminação das bordas da cobertura, 
arestas, janelas e porta mediante Neon LED flexível em luz quente, 
entre 2.700 K e 3.000 K, floreiras com arranjos florais temáticos e 
cortina ou cascata de LED na aba da cobertura. 
Deverá contemplar ainda pórtico de acesso autossustentável, com 
aproximadamente 1,00 m de largura e 2,50 m de altura, contendo 
painel com impressão digital em alta resolução com a expressão 
“FELIZ NATAL”, contornado por guirlandas verdes e cordão LED em 
luz quente. A área externa deverá possuir ornamentação com 
galhos decorativos, bolas natalinas e flores natalinas, e o ambiente 
interno deverá possuir revestimento decorativo em tecido de 
tonalidade vermelha, com acabamento adequado ao uso pelo 
público. 
Referência Visual: 
 

 
  

un. 01   

04 Árvore de Natal monumental interativa: Árvore de Natal 
monumental interativa, com estrutura em aço carbono ou material 
de resistência equivalente, com tratamento adequado contra 

un. 01   
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corrosão e para uso externo, medindo aproximadamente 3,00 m de 
largura ou diâmetro na base e 8,00 m de altura total. A estrutura 
deverá ser integralmente revestida com ramas verdes sintéticas 
aramadas, com diâmetro aproximado de 400 mm e mínimo de 190 
galhos decorados por conjunto, proporcionando acabamento visual 
uniforme e adequado à dimensão da estrutura. 
A estrutura deverá contemplar rampa de acesso posterior revestida 
com grama sintética, percurso interno para circulação, corrimão de 
segurança, saída por meio de escorregador tubular de alta 
resistência, adequado ao uso pelo público, além de elementos de 
proteção e delimitação do espaço. 
A iluminação deverá contemplar projetores LED RGB e canhões de 
luz para efeitos cênicos e transições de iluminação, além de 
iluminação decorativa externa em luz quente e elementos de 
delimitação do espaço. A estrutura deverá apresentar estabilidade, 
resistência e condições adequadas de segurança para utilização 
pelo público. 
Referência visual: 
 

  
 

05 Contorno luminoso do pórtico: Iluminação para contorno completo 
do pórtico de entrada, abrangendo as laterais e as torres de 
sustentação dos portais, mediante utilização de Neon LED flexível 
de alta intensidade, em luz quente, entre 2.700 K e 3.000 K, com 
grau de proteção mínimo IP65 e características adequadas para uso 
externo. 

conj. 01   

06 Cascata luminosa aérea: Conjunto de iluminação em formato de 
cortina ou cascata luminosa, próprio para uso externo, com alta 
densidade luminosa, aplicado em dupla camada sobre a fachada 
principal do pórtico, proporcionando efeito visual de maior 
preenchimento, com queda útil mínima de 1,00 m e no mínimo 12 
pontos de luz estroboscópica ou intermitente, distribuídos ao longo 
da composição. 
Referência Visual (Item 05 e Item 06): 
 

conj. 01   
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07 Guirlandas decorativas: guirlandas natalinas, com dimensões 

aproximadas de 1,00 m x 1,00 m, confeccionadas em estrutura 
metálica resistente e com tratamento adequado contra corrosão, 
destinadas à visualização nos dois sentidos da via. 
As guirlandas deverão ser revestidas com ramas verdes artificiais 
aramadas de alta densidade, possuir iluminação interna em cordão 
LED na tonalidade branco quente, entre 2.700 K e 3.000 K, e ser 
ornamentadas com laço decorativo vermelho com dimensão 
mínima de 0,85 m e bolas natalinas coloridas, resistentes a 
intempéries e à exposição solar, distribuídas de maneira uniforme 
na composição. 
Referência visual: 
 

 
  

un. 37   

 
08 Conjuntos de iluminação: conjuntos de iluminação decorativa, cada 

conjunto composto por elementos luminosos tubulares suspensos, 
conj. 08   
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com efeito dinâmico de queda de luz, com comprimento mínimo de 
500 mm, próprios para fixação em estruturas aéreas ou treliças, 
complementados por projetores ou refletores LED de alta eficiência, 
próprios para uso externo, em luz quente, entre 2.700 K e 3.000 K, 
destinados à iluminação dos pilares de sustentação. 
Cada conjunto deverá contemplar os elementos luminosos e os 
projetores necessários à sua composição. 
Referência visual:  
 

  
 

09 Cortina luminosa de fachada: instalação de cortina ou cascata de 
LED para uso externo, de alta densidade luminosa, na fachada 
principal, com caimento duplo, altura útil mínima de 1,00 m e no 
mínimo 10 pontos de luz estroboscópica. 

conj. 01   

10 Escultura luminosa – Trenó com Renas: Escultura luminosa 
tridimensional representando trenó com renas, com 
aproximadamente 5,00 m de comprimento e 1,65 m de altura, 
confeccionada em estrutura metálica resistente, com tratamento 
adequado para uso externo, tendo sua silhueta integralmente 
contornada por Neon LED flexível, em luz quente, entre 2.700 K e 
3.000 K. 
A estrutura deverá possuir suporte e elementos necessários à sua 
adequada fixação, estabilidade e segurança durante todo o período 
de utilização. 
Referência visual (Item 09 e Item 10): 

un. 01   
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11 Delineamento luminoso do meio-fio: iluminação decorativa 
destinada ao delineamento dos canteiros e meios-fios do Bosque 
Municipal, mediante utilização de Neon LED flexível, em luz quente, 
entre 2.700 K e 3.000 K, com grau de proteção mínimo IP67, ou 
superior, adequado à instalação em área externa e sujeita à 
exposição à umidade. 
Referência visual: 
 

 
  

m 100   

12 Guirlanda decorativa do monumento: guirlanda com 
aproximadamente 0,70 m de diâmetro, destinada à ornamentação 
de monumento existente no Bosque Municipal, confeccionada com 
materiais resistentes a intempéries e adequados para uso externo, 
com acabamento uniforme e compatível com o padrão da 
decoração natalina. 

un. 01   

13 Cascata luminosa do monumento: conjunto de iluminação em 
formato de cortina ou cascata luminosa, próprio para uso externo, 
em luz quente, entre 2.700 K e 3.000 K, destinado à ornamentação 

conj. 01   
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da cobertura do monumento existente no Bosque Municipal, com 
composição e densidade luminosa suficientes para proporcionar 
preenchimento visual uniforme da estrutura. 
Referência visual (Item 12 e Item 13): 
 

 
  

TOTAL: R$  
 
*Modelo de proposta 
 
Valor Total: R$ ________________ (________________________) 

Validade da Proposta: ____________________________________ 

 

Condições de pagamento: os pagamentos serão efetuados 10 dias após apresentação da nota fiscal 
emitida pela contratada, depois de verificada a conformidade dos produtos licitados. 
 
Prazo de entrega: conforme Termo de Referência. 
 
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a entregar os produtos 
de acordo com o prazo determinado. 
 
 Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 
licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos. 
 

Pouso Novo,............ de .......................................... de  2026. 
 
 

__________________________________________________________ 
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO EMPREGA MENOR 
DECLARAÇÃO 

 
 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 24/2026  
 
 
 
 
..........................................., inscrito no CNPJ nº. ............................., por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a)................................................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº................................ e do CPF nº. ...................................., DECLARA, para fins 
do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº.14.133, de 1 de abril de 2021, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos.  
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
( ). (data)  
 

 
(representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA ME, EPP ou COOPERATIVA 

 
 
 

(Razão Social da licitante) ___________________, por meio de seu Responsável Legal e 
Contador ou Técnico Contábil, declara, sob as penas da lei, que:  
a) enquadra-se na situação de ________________________________________;  
b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado 
nos incisos I e II, art. 3.º, da Lei Complementar n.º 123/06;  
c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3.º, § 4.º, 
incisos I a X, da mesma Lei.  
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  
 
 
___________________________, em ______ de __________________ de 2026.  
 
 
 
 

 
________________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 
 

 
Nome completo, número de inscrição no Conselho Regional de Contabilidade e 

assinatura do contador ou técnico contábil da empresa 
 

 
LEMBRETE: Essa declaração deverá ser entregue ao (a) Pregoeiro (a) fora dos envelopes 
de proposta e documentação, juntamente com o Credenciamento. 
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ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XX/2026 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 

XXXXXXX , QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

POUSO NOVO,  POR INTERMÉDIO DO PREFEITO 

MUNICIPAL DE POUSO NOVO E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXX. 

 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE POUSO NOVO, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o n° 92.454.826/0001-94, com sede administrativa à Rua 

Domingos Bonacina, 125, Centro, Pouso Novo, RS, representada neste ato pelo Prefeito 

Municipal, o Sr.  _______________________ CPF n°. ________________________. 

 

CONTRATADA: ________________, inscrita no CNPJ/CPF sob o n° _________________, 

localizada à Rua ___________________, _____, bairro_____, na cidade de ______________, 

estado do _____________, representada neste ato pelo seu (proprietário, diretor, administrador, 

etc) Senhor __________________, nacionalidade, profissão, estado civil, portador da Cédula 

de Identidade n° _____________, inscrito no CPF sob o n° ___, residente e domiciliado à Rua 

_______________, ___, na cidade de ____________________, estado do ___________. , têm 

justo e contratado o seguinte: 

 

1.DO OBJETO CONTRATUAL  

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para a locação (montagem, 

desmontagem, instalação elétrica e transporte) de material decorativo natalino na sede do 

município, conforme descrição no Termo de Referência Anexo II do Edital; 

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao termo de referência apresentado pela Secretaria 

Municipal de Administração, que originou a PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2026, 

identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.  

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

 

2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, 

bem como no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2026 e seu Termo de Referência. 

 

3. DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

 

3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas no 

termo de referência e neste termo contratual;  

 

3.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato.  
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I - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela 

Administração, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade.  

 

3.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior.  

 

3.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

 

3.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.  

 

3.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 

Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

3.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo que gerou este 

Contrato, decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO Nº /2026.  

 

3.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos produtos/serviços, 

os seguintes documentos:  

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;  

 

3.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

CONTRATANTE.  

 

3.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique com os produtos/serviços.  

 

3.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do objeto.  
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3.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros.  

 

3.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  

 

3.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

produtos/serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

 

3.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere.  

 

3.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

 

3.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

 

3.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação.  

 

3.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.  

 

3.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato.  

 

3.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

3.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do CONTRATANTE;  

 

3.23. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado 

no art. 125 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações.  

 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
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4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições 

necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo de Referência, 

consoante estabelece a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações.  

 

4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

 

4.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos/serviços, por servidor ou 

comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

 

4.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.  

 

4.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento, no prazo e condições 

estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência.  

 

4.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

CONTRATADA.  

 

4.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

 

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 

previr o atendimento direto, tais como nos produtos/serviços de recepção e apoio ao usuário;  

b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  

c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e  

d) Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens.  

 

4.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para a entrega dos produtos/serviços objeto 

do contrato;  

 

4.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos produtos/serviços, após seu recebimento;  

 

4.10. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato;  

 

4.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;  

 

4.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado 

da preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  
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4.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e 

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado.  

 

4.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

  

4.15. Fica designada a servidor(a) identificada no Termo de Referência, designado(a) por 

Portaria para desempenhar a função de acompanhar e fiscalizar o presente contrato. 

 

5. DA VIGÊNCIA/EXECUÇÃO 

 

5.1. A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura estendendo-se 

pelo prazo de 120 dias determinado no Termo de Referência. 

 

5.2 LOCAL: Os serviços serão realizados nos espaços públicos indicados nos itens deste 

Termo de Referência, conforme definidos pela Administração Municipal de Pouso Novo/RS. 

 

5.3 PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO: A contratada deverá iniciar os serviços no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da Ordem de Início emitida pela 

Administração. 

 

5.4 PRAZO PARA EXECUÇÃO: Após o início dos serviços, a contratada deverá concluir a 

montagem e instalação da decoração no prazo máximo de 25 (vinte e cinco) dias. 

 

5.5 PRAZO PARA DESMONTAGEM: A contratada deverá realizar a desmontagem e 

retirada da decoração no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir de 06 de janeiro de 

2027. 

 

5.6  HORÁRIO: A execução dos serviços deverá ocorrer em horário previamente definido ou 

autorizado pela Administração. 

6. DA RESCISÃO  

 

6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei nº 

14.133/2021, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com 

antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito.  

 

7. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

 

I - Der causa à inexecução parcial do contrato;  

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos produtos/serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
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III - Der causa à inexecução total do contrato;  

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a Dispensa de Licitação ou execução do contrato;  

IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções:  

 

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII do subitem 7.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);  

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 7.1 deste Edital, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).  

IV - Multa:  

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;  

 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º).  

 

7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º).  

 

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).  

II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  

 

7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
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7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - As peculiaridades do caso concreto;  

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;  

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

 

7.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

 

7.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160)  

 

7.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal (art. 161).   

 

7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

 

8. DO VALOR E DO PAGAMENTO  

 

8.1. O valor total do presente contrato é de R$ xxxxxxxx (xxxxxx), sendo pago em duas parcelas  

em conformidade com o item 17.1 do termo de referência. 

  

8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

 

8.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura.  

 

8.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a SECRETARIA 

MUNICIPAL responsável atestar a execução do objeto do contrato.  
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8.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à 

CONTRATADA, aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será 

o produto resultante da multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número 

de dias em atraso, repetindo-se a operação a cada mês de atraso.  

 

8.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  

 

8.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à 

CONTRATADA para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

 

8.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) O prazo de validade;  

b) A data da emissão;  

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) O período respectivo de execução do contrato;  

e) O valor a pagar; e  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante.  

 

8.10.Será efetuado o pagamento mediante a apresentação de: 

 

8.10.1 Nota fiscal contendo o mês de competência e a descrição dos serviços realizados; 

 

8.10.2 Relatório dos serviços efetuados devidamente conferido pela Secretaria competente; 

 

8.10.3 Entrega do relatório da GFIP bem como prova de recolhimento do INSS e FGTS do 

último mês, ou, no caso de microempreendedor individual, prova de recolhimento mensal de 

Arrecadação do Simples Nacional (DAS-MEI); 

 

8.10.3.1 Ocorrendo o fato dos encargos sociais não tiverem sido recolhidos até a data de 

pagamento do serviço em virtude de sua data de vencimento, deverá o contratante apresentar o 

comprovante de recolhimento do mês imediatamente anterior. 

 

8.10.4 Por ocasião do pagamento, será descontado o ISSQN sobre o valor dos serviços 

prestados na forma da legislação vigente, se for o caso 

 

8.10.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

 

8.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta para:  
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas.  

 

8.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante.  

 

8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

 

8.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

 

8.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.  

 

8.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

 

I - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

 

8.17. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

 

9. DO REAJUSTE  

 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo contado da data do 

orçamento estimado.  

 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

10.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Pouso Novo do exercício de 

2026, na classificação abaixo: 

 

04.04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

2013 – Manutenção da Cultura  
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3.3.9.0.39.00000000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ (81) 

11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

 

I - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

 

11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

c) Indenizações e multas.  

 

12. DOS CASOS OMISSOS  

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - 

e normas e princípios gerais dos contratos.  

 

13. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021.  

 

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.  

 

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

14. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES  

 

14.1. Fica eleito o Foro da cidade de ARROIO DO MEIO/RS, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

14.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado 

o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é 

assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

 

Pouso Novo, RS, __ de ___________ de 2026.  

 

 

 PREFEITO MUNICIPAL          EMPRESA 

CONTRATANTE __________         CONTRATADA 


